 


 LEI MUNICIPAL N.º 2437/2018 DE  05  FEVEREIRO  DE 2018.

Altera a redação dos artigos 4º e 5º da Lei Municipal nº1461/2.007, de 26 de dezembro de 2.007 que “Dispõe sobre o regime de adiantamento de numerário e dá outras providências”. 

LIRIO ANTÔNIO ZARICHTA, PREFEITO MUNICIPAL DE TRÊS ARROIOS, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica Municipal, em seu art. 54, VI, 

FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
                     Art. 1º. O artigo 4º da Lei Municipal nº1461/2.017, de 26 de dezembro de 2.007 que Dispõe sobre o regime de adiantamento de numerário e dá outras providências passará a vigorar com a seguinte redação:

“ Art.4º - O valor do adiantamento de cada espécie de despesa será de até R$ 3.000,00 (três mil reais), com exceção do que se destinar a aquisição de gêneros alimentícios perecíveis, despesas determinadas por decisão e/ou ordem judicial, despesa de missão oficial fora da sede do Município,  os quais serão sempre no valor necessário e devidamente comprovado.”
Art. 2º. O artigo 5º da Lei Municipal nº1461/2.017, de 26 de dezembro de 2.007 que Dispõe sobre o regime de adiantamento de numerário e dá outras providências passará a vigorar com a seguinte redação:

“ Art. 5º. O prazo para aplicação do valor recebido será de até 60 (SESSENTA) dias, contado da data de seu recebimento, não podendo o responsável ausentar-se por férias ou licença sem haver prestado contas do adiantamento, nem passá-lo de um exercício financeiro para outro.”
Art. 3º - Todas as demais disposições da lei ora alterada permanecem vigentes e se considera como se aqui estivessem transcritas para todos os efeitos legais
Art. 4º. - Revogam-se as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRÊS ARROIOS/RS, AOS 05   DIAS DO MÊS DE FEVEREIRO  DE 2018.

LIRIO ANTÔNIO ZARICHTA,

Prefeito Municipal.
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se

Em data supra

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

ANA CAPELETT ZARICHTA

P/Secretaria
JUSTIFICATVA
É fato notório e reconhecido que o administrador do setor público se depara no seu dia-a-dia com diversas situações, umas rotineiras e outras emergenciais, que exigem decisão rápida para determinada compra ou contratação de bens ou serviços.
Contudo, o seu regramento, como não poderia deixar de ser, deve obediência à legislação que disciplina o assunto. Desde 1964, portanto há longa data, está em vigência a Lei Federal nº 4.320, que trata do direito financeiro e que não sofreu alteração nessa particularidade, e, em cujo artigo 68 estabelece que o regime de adiantamento consiste “...na entrega de numerário a servidor, sempre precedida de empenho na dotação própria, para o fim de realizar despesas que não possam subordinar-se ao processo normal de licitação.” 
 Já se pode ver que a regra para compras e contratações na administração pública é a submissão a processo de licitação, enquanto o regime de adiantamento se aplica àquelas despesas que não podem, justificadamente, aguardar os prazo e de uma licitação, sob pena de causar prejuízos ou emperrar a administração. 
No caso presente, a legislação que ora se altera está vigente desde o ano de 2007, inclusive tendo fixado naquela oportunidade, ou seja, a quase 11 anos, o valor que se busca alterar no artigo 4º, bem como o prazo anterior definido no artigo 5º que se mostra muito exíguo dado às particularidades burocráticas para empenho, prestação e contas e outros atos administrativos vinculados.

Alerta-se que as demais determinações na lei original ficam absolutamente mantidas, o que mantém igualmente os ditames legais e de segurança do controle pela Fazenda Municipal.
Diante do exposto, requer aos senhores Vereadores a aprovação da presente proposta legislativa.

Com respeito e consideração, atenciosamente,

LIRIO ANTÔNIO ZARICHTA,

Prefeito Municipal.

